
STJ mantém penhora de R$ 78 mil do secretário de segurança do CE

O presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro João Otávio de Noronha, manteve decisão que
determinou a penhora de R$ 78 mil da conta-corrente do secretário de Segurança Pública e Defesa
Social do Estado do Ceará (CE), valor correspondente a uma multa por descumprimento de ordem
judicial.

A penhora, executada pelo sistema BacenJud, teve origem em mandado de segurança impetrado por um
grupo de candidatos ao cargo de delegado da Polícia Civil do Ceará que pedia o direito de participar do
curso de formação e de prosseguir no concurso público em igualdade de condições com os demais
concorrentes.

O mandado de segurança foi concedido, com a determinação de que os secretários de Segurança e de
Planejamento, juntamente com o superintendente da banca organizadora do concurso, apresentassem um
plano para cumprir a sentença, sob pena de multa diária.

Como a decisão não foi cumprida, os interessados requereram ao tribunal do estado a cobrança da multa.
O pedido foi acolhido pelo desembargador relator, que ordenou a penhora on-line do valor na conta do
secretário de Segurança.

Ao STJ, o estado do Ceará pediu a suspensão da decisão que determinou a penhora, sob a alegação de
que afrontou a ordem pública, o devido processo legal, o contraditório e a ampla defesa.

Sem comprovação
Inicialmente, o presidente do STJ destacou que, conforme o artigo 4º da Lei 8.437/1992, só é cabível
suspensão de liminar em ações movidas contra o poder público se houver manifesto interesse público ou
flagrante ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas,
não funcionando o instituto como sucedâneo recursal.

"A lesão ao bem jurídico deve ser grave e iminente, devendo o requerente demonstrar, de modo cabal e
preciso, tal aspecto da medida impugnada", declarou.

O ministro sublinhou que a excepcionalidade prevista na legislação não foi devidamente comprovada
pelo estado, que "nem sequer desenvolveu argumentos suficientes para a mínima demonstração da
alegada lesão à ordem pública".

Matéria de mérito
Segundo Noronha, o que o estado do Ceará buscou no pedido diz respeito ao mérito da questão, sendo o
pedido de suspensão meio inadequado para apreciar suposta nulidade da decisão decorrente do
redirecionamento da multa cominatória para o gestor público. O presidente lembrou ainda que existem
instrumentos próprios para discutir matéria de mérito.

"A suspensão de segurança é meio inadequado para a apreciação do mérito da controvérsia, sendo, de
igual modo, inviável o exame do acerto ou do desacerto da decisão cujos efeitos a parte busca sustar, sob
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pena de transformação do pedido de suspensão em sucedâneo recursal e de indevida análise de
argumentos jurídicos que atacam especificamente os fundamentos da decisão recorrida", afirmou
Noronha. Com informações da assessoria de imprensa do Superior Tribunal de Justiça.
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